Comarca de Nova Friburgo - 3ª Vara Cível
Juíza: Isabela Pessanha Chagas
Processo nº 0005236-94.2012.8.19.0037
Trata-se de ação previdenciária para concessão do beneficio de pensão por morte com pedido de tutela antecipada c/c danos morais, sob o rito sumário, ajuizada por SHIRLENE RODRIGUES DA SILVA em face de FUNDO ÚNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA. Narra a autora, na peça inicial de fls. 02/28, que foi casada com o Sr. José Américo Ribeiro e, após 29 anos de união, decidiram consensualmente dissolver o casamento, ficando estabelecida uma pensão alimentícia a ser paga pelo seu ex-marido. Afirma que ele veio a falecer e, até o momento de sua morte, contribuiu com valores relativos à cota previdenciária, descontados em folha de pagamento, para a ora ré. Alega que ao procurar a ré para obter a concessão do beneficio de pensão por morte, enfrentou diversos obstáculos impostos por esta, inclusive o desaparecimento do processo. Alega que recorreu a Defensoria Publica que enviou um oficio pedindo esclarecimentos sobre o processo de pensão, o qual permanece sem resposta. Por tais razões, requer a procedência dos pedidos na forma da inicial. Inicial instruída com procuração e documentos (fls. 29/113). Contestação da ré às fls. 131/156. Sustenta que a autora interpretou a lei que versa sobre a presente demanda de forma equivocada. Afirma que o beneficio de pensão não pode ser estendido a quem não detém tal direito e, ainda, sem previsão de custeio, por não estar previsto legalmente, não há também previsão orçamentária. Alega que a autora apenas afirma ser dependente econômica do de cujus, porém não traz aos autos qualquer comprovação do fato. Alega ainda que a parte autora não logrou êxito em apresentar a devida prova da existência da suposta falha da atuação administrativa da ora ré. Por tais motivos pugna pela improcedência dos pedidos formulados na exordial. A parte ré interpôs embargos de declaração às fls. 157/173, contra a r; decisão de fls. 125. Provimento negado às fls. 178. Réplica Às fls. 181/203, acompanhada dos documentos de fls. 204/231. Instadas a manifestarem-se pela produção de provas parte autora requereu depoimento pessoal das partes, expedição de oficio ao INSS e a RIOPREVIDENCIA e a oitiva de testemunhas; a parte ré informou que não tem mais provas a produzir. Parecer do Ministério Público às fls. 312/314 deixando de intervir no feito. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cuida-se de ação objetivando pensão por morte de José Américo, que era seu ex marido, do qual recebia pensão alimentícia que foi fixada em ação de divórcio em 25% do salário líquido do ex-servidor. A ré em sua defesa alega que o beneficio de pensão não pode ser estendido a quem não detém tal direito e, ainda, sem previsão de custeio, por não estar previsto legalmente, não há também previsão orçamentária. Alega que a autora apenas afirma ser dependente econômica do de cujus, porém não traz aos autos qualquer comprovação do fato. Alega ainda que a parte autora não logrou êxito em apresentar a devida prova da existência da suposta falha da atuação administrativa da ora ré. A autora anexa Às fls. 92/95 a escritura pública de divórcio lavrada em 21/10/2008, quando ficou na cláusula 9 estabelecida a PENSÃO ALIMENTÍCIA: ´o cônjuge varão pagará ao cônjuge virago o valor correspondente a 25% (por cento) de seu salário líquido, que será descontado em folha de pagamento e depositada em conta corrente.´ A autora comprovou que recebia pensão paga diretamente pelo ex-servidor falecido em sua conta corrente, na forma de fls. 108/114. É certo que a autora era dependente financeira do falecido servidor e faz jus ao recebimento da pensão no percentual fixado na escritura de divórcio, ou seja, 25% do salário líquido do ex servidor. Nesse sentido? 0107845-40.2010.8.19.0001 - APELACAO DES. MARIA REGINA NOVA ALVES - Julgamento: 26/03/2013 - QUINTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE DE EX-SERVIDOR. PENSÃO ALIMENTÍCIA. RIOPREVIDÊNCIA. DEMANDANTE QUE RECEBE ALIMENTOS NO PERCENTUAL DE 15% (QUINZE POR CENTO) DOS VENCIMENTOS DO EX-SERVIDOR FALECIDO E PRETENDE MAJORAR O VALOR PARA A QUANTIA CORRESPONDENTE A 50% DO BENEFÍCIO REFERENTE À PENSÃO POR MORTE. A SENTENÇA JULGOU IMPROCEDENTES OS PEDIDOS. INCONFORMISMO DA PARTE AUTORA. O CÔNJUGE SEPARADO DE FATO OU JUDICIALMENTE QUE ESTEJA RECEBENDO ALIMENTOS TEM DIREITO À PENSÃO EM VALOR CORRESPONDENTE AO PERCENTUAL DOS ALIMENTOS ARBITRADOS JUDICIALMENTE, NOS TERMOS DO ARTIGO 30, § 1º, DA LEI ESTADUAL Nº 285/1979. PRECEDENTE DESTE TRIBUNAL. SENTENÇA QUE SE MANTÉM. RECURSO CONHECIDO. NEGADO PROVIMENTO. Não merece prosperar o pedido de danos morais, posto que a própria autora contribuiu em parte com o equívoco da autarquia ré, na medida em que requereu o benefício após três meses do falecimento do segurado, em março de 2011 (fls. 100) e ingressou com a ação em 14/03/2012. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos, ficando extinto o feito, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I do CPC, mantendo PARCIALMENTE a decisão que antecipou os efeitos da tutela, para que o réu efetue a inclusão da autora na folha de pagamento, para receber o valor equivalente a 25% do salário líquido do ex-servidor José Américo Ribeiro a partir de maio de 2011. Honorários compensados e custas pro rata, face a sucumbência recíproca, observado, porém, o disposto no art. 12 da Lei 1060/50 no que tange à parte autora e isenção da parte ré. P.R.I.
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